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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. HIPOSSUFICIÊNCIA DE 
RECURSOS NÃO COMPROVADA. ENTENDIMENTO MANTIDO 
PELA CORTE DE ORIGEM APÓS ANÁLISE DOS ASPECTOS 
FÁTICOS DOS AUTOS. REVISÃO NA VIA ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO 
PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, 
NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO. 

 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo contra decisão da Corte de origem que inadmitiu o recurso 
especial. 

O apelo nobre obstado enfrenta acórdão, assim ementado (e-STJ fl. 107):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. INDEFERIMENTO.
1. O CPC/2015 dispõe, em seu artigo 99, parágrafo 3º, que se presume 
verdadeira a alegação de insuficiência econômica deduzida por pessoa 
natural, podendo o juiz indeferir o pedido (parágrafo 2º do mesmo artigo) de 
gratuidade da justiça se houver nos autos elementos que evidenciem a falta 
dos pressupostos legais para a concessão da gratuidade. Tal presunção, no 
entanto, não é absoluta, podendo a parte contrária impugnar o deferimento 
do benefício (art. 100 do CPC).
2. Decisão mantida. Agravo de instrumento improvido.

Os embargos de declaração foram parcialmente acolhidos para fins de 
prequestionamento (e-STJ fl. 138).

No apelo especial o recorrente alega, preliminarmente, violação dos artigos 489, 
§ 1º, III, IV e VI, e 1.022, parágrafo único, II, do Código de Processo Civil/2015, ao 
argumento de que a Corte de origem não se manifestou a respeito de pontos importantes 
para o deslinde da controvérsia. 

Quanto à questão de fundo, sustenta, além de divergência jurisprudencial, 
ofensa aos arts. 1º e 2º da Lei 7.115/1983 e 98 e 99 do CPC/2015, argumentando, em 
síntese, ser impositiva a concessão do benefício da gratuidade judicial, tendo em vista que 
houve a comprovação de insuficiência de recursos para arcar com os custos do processo. 
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Com contrarrazões (e-STJ fls. 274-276). 
Neste agravo afirma que seu recurso especial satisfaz os requisitos de 

admissibilidade e que não se encontram presentes os óbices apontados na decisão 
agravada.

Contraminuta apresentada (e-STJ fls. 312-314). 
É o relatório. Passo a decidir.
O recurso não merece prosperar. 
De início, deve ser rejeitada a alegada violação dos arts. 489, § 1º, III, IV e VI, e 

1.022, parágrafo único, II, do CPC/2015, uma vez que o acórdão recorrido está 
devidamente fundamentado. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que o 
julgador não está adstrito a responder a todos os argumentos das partes, desde que 
fundamente sua decisão. A Corte de origem apreciou a demanda de modo suficiente, 
pronunciando-se acerca de todas as questões relevantes ao deslinde da controvérsia.

Quanto ao mérito, verifica-se que o Tribunal de origem, na análise 
fático-probatória da causa, concluiu que a parte recorrente não faz jus ao benefício da 
assistência judiciária gratuita, consignando que (e-STJ fl.  110):

O CPC/2015 dispõe, em seu artigo 99, parágrafo 3º, que se presume 
verdadeira a alegação de insuficiência econômica deduzida por pessoa 
natural, podendo o juiz indeferir o pedido (parágrafo 2º do mesmo artigo) de 
gratuidade da justiça se houver nos autos elementos que evidenciem a falta 
dos pressupostos legais para a concessão da gratuidade. Tal presunção, no 
entanto, não é absoluta, podendo a parte contrária impugnar o deferimento 
do benefício (art. 100 do CPC).
No caso concreto, a assistência judiciária gratuita deve ser indeferida 
porque a parte autora percebe rendimento líquido (excluídos apenas os 
descontos legais) de, aproximadamente, R$ 5.200,00 (evento 1 - ficha 
financeira 5) e, portanto, fora dos parâmetros desta Turma para auferir o 
benefício da assistência judiciária gratuita.

Desse modo, a análise de tais requisitos enseja a verificação do conjunto 
fático-probatório constante dos autos, o que é inviável em Recurso Especial. Incide, pois, 
na espécie, o teor da Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. COMPROVAÇÃO DE FERIADO, NO 
AGRAVO REGIMENTAL. POSSIBILIDADE. VÍCIO DE 
INTEMPESTIVIDADE AFASTADO. PREPARO. AUSÊNCIA. 
NECESSIDADE DE RECOLHIMENTO DE CUSTAS E PORTE DE 
REMESSA E RETORNO, NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. REQUERIMENTO DE JUSTIÇA GRATUITA 
INDEFERIDO, NA ORIGEM. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. DESERÇÃO. ART. 511 DO CPC E SÚMULA 187/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
(...).
IV. No caso concreto, o Tribunal de origem, soberano na apreciação de 
fatos e provas, entendeu pela capacidade financeira do ora agravante para 
arcar com as custas e despesas processuais, inviabilizando o reexame da 
conclusão do acórdão, ante o óbice contido na Súmula 7/STJ. Precedentes 
(STJ, AgRg no AREsp. 41.241/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
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GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23.11.2011; STJ, AgRg no 
AREsp. 389.301/MS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 27.3.2014).
V. Consoante a jurisprudência do STJ, em que pese a discussão do feito 
dizer respeito à concessão da justiça gratuita, como o pleito foi indeferido, 
pela Corte de origem, fazia-se necessário o recolhimento do preparo do 
Recurso Especial (STJ, AgRg no REsp. 1.458.433/SP, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
1.9.2014; AgRg no AREsp. 361.032/DF, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe de 24.10.2013).
VI. Não tendo sido realizado o devido preparo, no momento da interposição 
do apelo extremo, e tendo sido indeferido, na origem, o benefício da 
gratuidade de justiça, ante as provas dos autos, o recurso deve ser 
considerado deserto. Aplicação das Súmulas 7 e 187/STJ.
VII. Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp. 658.049/SP, Rel. 
Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 23.10.2015).

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. JUSTIÇA GRATUITA. PESSOA JURÍDICA. 
REEXAME DE FATOS E  PROVAS.
1. O deferimento do pedido de assistência judiciária gratuita depende da 
demonstração pela pessoa jurídica, com ou sem fins lucrativos, de sua 
impossibilidade de arcar com as custas do processo (Súmula 481/STJ). Não 
basta a simples afirmação da carência de meios, devendo ficar 
demonstrada a hipossuficiência.
2. A alteração da conclusão de que a parte não faz jus ao benefício da 
gratuidade da justiça demandaria o revolvimento de fatos e provas, inviável 
no âmbito do recurso especial (STJ, Súmula 7).
3. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp. 305.101/SP, Rel. Min. 
Olindo Menezes, DJe 24.9.2015). 

O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c do 
permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede o exame do 
dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da similitude fática entre os julgados 
confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas.

Sobre o tema, os seguintes precedentes: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO. 
REDIRECIONAMENTO. EXISTÊNCIA DE CERTIDÃO DO OFICIAL 
DE JUSTIÇA ATESTANDO QUE A EMPRESA NÃO FUNCIONA NO 
LOCAL INDICADO. SUMULA 453/STJ. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas instâncias 
ordinárias no tocante ao redirecionamento da execução fiscal em razão do 
descumprimento ao art. 135, III do CTN pelo sócio-gerente seria 
necessário o reexame de matéria fático-probatória, o que encontra óbice na 
Súmula 7 desta Corte, segundo a qual a pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial" (AgRg no Ag 1.341.069/PR, Primeira 
Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 15/9/11).
2. "Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem entendimento 
no sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame de 
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dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática 
do caso, com base na qual deu solução à causa a Corte de origem" (AgRg 
no AREsp 346.367/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, Segunda 
Turma, DJe 11/9/13) 3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 424.727/PR, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 
Primeira Turma, DJe 6/2/2014).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL DE TRÂNSITO. LEI 9.503/1997. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. A Corte de origem assentou sua decisão baseada na análise do conjunto 
fático-probatório dos autos, razão pela qual o acolhimento da pretensão 
recursal demanda novo exame das provas constantes dos autos, incidindo a 
Súmula 7/STJ.
2. O alegado dissídio jurisprudencial restou prejudicado ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.247.182/RN, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 30/9/2013).

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. ATO 
ÍMPROBO. ELEMENTO SUBJETIVO DOLO GENÉRICO. 
CARACTERIZADO. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 
DOSIMETRIA DA PENA. ART. 12 DA LEI N. 8.429/92. 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. ANÁLISE. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AUSÊNCIA 
DE SIMILITUDE FÁTICA.
(...)
7. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem entendimento no 
sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática 
do caso concreto, com base na qual o Tribunal de origem deu solução à 
causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 597.359/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 22/4/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR RURÍCOLA. 
RECONHECIMENTO. PROVA. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. DISSÍDIO NÃO CONFIGURADO. DECISÃO 
AGRAVADA. FUNDAMENTOS NÃO AFASTADOS.
1. Tendo o Tribunal de origem fixado compreensão no sentido de que o 
segurado não logrou comprovar o labor campesino nos lapsos temporais 
indicados, a reforma desse entendimento não pode ser lavada à cabo em 
sede de recurso especial, ante o óbice representado pela Súmula 7 do STJ.
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2. A caracterização do dissídio jurisprudencial demanda a realização do 
confronto analítico entre as conclusões do aresto impugnado e as teses 
acolhidas pelos julgados indicados como dissonantes, não se mostrando 
suficiente para tal a simples transcrição dos julgados tidos como 
divergentes. Precedentes.
3. Além disso, impedido o trânsito do recurso especial em decorrência da 
orientação fixada pela Súmula 7/STJ, fica prejudicada a análise do dissídio 
jurisprudencial, ante a ausência de similitude fática entre o julgado 
recorrido e os acórdãos indicados como divergentes. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp 611.941/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe 24/4/2015).

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso especial 
e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 03 de outubro de 2019.

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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